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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N"

01/2013-L, DE 19 DE MARÇO DE 2013, DE AUTORIA DO VEREADOR

DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES.

A maioria das pessoas portadoras de

deficiência, ou aquelas com mobilidade reduzida, costuma passar por sérias

dificuldades, dentre elas a financeira, e este Vereador, preocupado em

melhorar a situação dessas pessoas, pretende, com o presente Projeto, isentá-

las do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTÜ) em nosso

Município.

Também, os proprietários ou possuidores de

um único imóvel, que mantém sob sua dependência portadores de deficiência,

ou pessoas com mobilidade reduzida, têm muitos gastos para mantê-los,

devendo, portanto, serem igualmente abrangidos pelo benefício que se busca

alcançar.

Assim, conto com a compreensão dos nobres

pares para a aprovação desse Projeto que, se tornado Lei, beneficiará esses

munícipes diretamente.

Isso posto, DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE

MORAES, por intermédio do Protocolo n° CETSR 19/03/2013 - 15:30:24

02228/2013, de 19 de março de 2013, apresenta ao Egrégio Plenário o

seguinte Projeto de Lei Complementar:
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N"

01/2013-L

De 19 de março de 2013.

Dispõe sobre isenção de Imposto Predial e

Territorial Urbano (IPTU) para os

portadores de deficiência que sejam

proprietários ou possuidores de um único

imóvel, e dá outras providências.

Territorial Urbano:

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São

Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância

Turística de São Roque decreta e eu promulgo a

seguinte Lei;

Art. 1° Ficam isentos do Imposto Predial e

I - 08 portadores de deficiência proprietários ou

possuidores de um único imóvel utilizado para sua residência;

II - os proprietários ou possuidores de um único

imóvel, que comprovem manter sob sua dependência econômica pessoa portadora de

deficiência residente no imóvel objeto da isenção.

Parágrafo Único - a concessão de isenção

depende da comprovação de renda familiar de até 06 (seis) salários mínimos.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se

pessoa portadora de deficiência:

I - as previstas na Lei 10.690, de 16 de junho de

2003;

II - as pessoas que possuem limitação ou

incapacidade para o desempenho de atividade que se enquadra nas categorias de

deficiência física, auditiva, visual, mental ou múltipla, nos termos do Decreto n® 5296

de 02 de dezembro de 2004;
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...continuação (PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 01/2013-L)

III - as que possuem mobilidade reduzida, nos

termos do Decreto n° 5296 de 02 de dezembro de 2004.

Art. 3® A comprovação da deficiência deverá ser

feita através de atestado médico emitido pela Prefeitura do Município de Sâo Roque-

SP.

Art. 4® Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões "Dr. Júlio,.^rantes de

Freitas", 19 de março de 201

DONÍZEíEa^tllhüârAÇFCn^ DE MORAES
(DONÍZEJECARTEIRO)

Verèador

Protocolo n° CETSR 19/03/2013 -15:30:24 02228/2013
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/ . PresódiêriGia da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nfi 10.690. DE 16 DE JUNHO DE 2003.

Rjj-ncanpm rfe i/otn Reabre O prazo papá quç OS Municípíos que refinanciãram—2_—e suas dívidas junto, à União possam contratar empréstimos ou

^ ^ financiamentos, dá nova redação à Lei n^ 8.989, de 24 deConversão da MPvn» 94, de 2002 fevereiro de 1995, e dá outras providénoias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei;.

Art. O inciso II do parágrafo único do art. 8s da Medida Provisória n^ 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 82

Parágrafo único

II - os empréstimos ou financiamentos junto a organismos financeiros multilatetais e a
instituições de fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros que tenhani
avaliação positiva da agência financiadora, ao Banco Napional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, e à Caixa Econômicá .Federal - CEF, desde que
contratados dentro do prazo de seis anos contados de 30 de junho de 1999 e
destinados exclusivamente à complementação de programas em andamento." (NR)

Art. 2g A vigência da Lei n2 8.989. de 24 de fevereiro de 1995. alterada pelo art. 29 da Lei n^ 9.317, de 5 de dezembro de
'1996, e pelo art. 22 da Lei h2 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, é prorrogada até 31 de dezembro de 2006, com as seguintes
alterações: .

"Art. 12 Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI os automóveis
de passageirosde fabricação nacional, equipados com motor de cilíndrada não superior
a dois mil centímetros,cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a-de acesso ao
bagageiro, movidos a combustíveis de origem renovável ou sisterna reversível de , .
combustão, quando adquiridos por:

IV - pessoas portadoras de deficiência fisica, visual, mental severa ou profunda, ou
autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal;

• V-fVETADOi

S 12 Para a concessão do beneficio previsto no art. 12 é considerada também pessoa
portadora de deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de
um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia,
monóparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia,
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam
dificuldades para o desempenho de funções.

§ 22 Para a_ concessão do beneficio previsto no art. 12 é considerada pessoa portadora
de deficiência visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200
(tabela de Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a
20°, ou ocorrência simultânea de ambas as sitüações. •

§ 32 Na hipótese do inciso IV, os automóveis de passageiros a que se refere o caput

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/110.690.htm 19/03/2013
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serão adquiridos diretamente pelas pessoas que tenham plena capacidade jurídica e,
no caso dos interditos, pelos curadores.

§ 42 A Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República, nos
termos da legisiaçâo em vigor e o Ministério dá Saúde definirão em ato conjunto os
conceitos de pessoas portadoras de deficiência mental severa ou profunda, ou autistas,
e estabelecerão as normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação delas.

§ 52 Os curadores respondern solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser
pago, em razão da isenção de que trata este artigo.

§ 6S A exigência para aquisição dé automóveis equipados com motor de cilindrada não
superior a dois mii centímetros cúbicos e movidos a combustível de origem renovável
ou sistema reversível de combustão, aplica-se, inclusive aos portadores de deficiência
de que trata o inciso ÍV do caputdeste artjgo." (NR)

. Art. 32 O art. 22 da Lei ns 8.989. de 24 de fevereiro de 1995. alterado pelo art. 29 da Lei n2 9.317, de 5 de dezembro de
1996, passa a vigorar com a seguinte redação;

"Art. 22 A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - iPI de que trata o art. 1^
somente poderá ser utiiizada uma vez, salvo se o véículo tiver sidó adquirido há mais '
de três anos." (NR) .

^rt. 42 (VETADOS • , , '
Art. 52 Para os fins da isenção estabelecida no art. 12 da Lei nS 8.989. de 24 de fevereiro de 1995. com a nova redação

dada por esta Lei, os adquirentes de automóveis de passageiros deverão comprovar a disponibilidade financeira ou patrimonial
compatível com o valor do veículo a ser adquirido. " .

Parágrafo úriico. A decretaria da Receita Federal normatizará o disposto neste artigo.

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
' t •

Brasília, 16 de junho de 2003; 1822 da Independência e 1152 da República. /
•

LUiZ INÁCIO LULA DA SiLVA
Antonio Palocxii Filho

Guido Mantega

Est^iexto não substitui p publicado no D.O.U. de 17.6.2003

I

http://www.planalto.gov.br/cçivil_03/leis/2003/ll0.690.htm 19/03/2013
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CAMARA DOS DEPUTADOS
Centro de Documentação e Informação

DECRETO N" 5.296, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004,

Regulamenta as Leis n°s 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá
prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e- critérios básicos

. ' para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com ihobilidade reduzida, e dá outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
C#^tuição, e tendo em vista o disposto nas Leis n°s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro
de%iÓO,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Este Decreto regulamenta as Leis n°s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 dê
dezembro^de 2000.

Art. 2° Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com a
matéria nele regulamentada:

1 - a aprovação de projeto de' natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza;
III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os

prgpos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte
coilifvo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos é financiamentos internacionais por entes
públicos ou privados.

\

Art. 3° Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não
forem observadas as normas deste Decreto.

Art. 4° O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto.

CAPÍTULO II
. DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 5® Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1® Considera-se, para .os efeitos deste Decreto:
I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n° 10.690, de 16 de junho de 2003, a

que possui limitação ou incapacidadepara o desempenho dé atividade e se ènquadra nas seguintes categorias:

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/deeret/2004/decjreto-5296-2-dezembro-2004-534980-nortnaatualizada-pe.html 19/03/2013
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a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia,
ftionoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros cofn deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.OOOHz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor
correção óptica; os casosnos quaisa somatória da medida do campovisual em ambos os olhos for igualou menorque
60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicação;
2. cuidado pessoal;
3. habilidades sociais;
4. utilização dos recursos da comunidade;
5. saúde e ségurança; •
6. habilidades acadêmicas; ^ -
7. lazer; e
8. trabalho; ' " .
e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e
II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de

deficiência, tenha, por qualqoer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.

§ 2° O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior ^ sessenta aribs,
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

§ 3° O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, no que não conflitarem com a Lei n® 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a Resolução do
Conselho Monetário Nacional n° 2.878, de 26 de julho de 2001.

" Ait. 6® O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas,
de que trata o art. 5°.

§ 1® O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:
I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;
II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à alturae à condição físicade pessoas

en^^deira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade daABNT;
^8^ III - serviços'de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas

capacitadas em LínguaBrasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e
parapessoas, surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas nestetipo de atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestaratendimento às pessoas com deficiência visual,mental e múltipla, bem
como às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou
com mobilidade reduzida;

, VI - sinalização ambiental para orientação dás pessoas referidasno art. 5®;
VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de

deficiência ou com mobilidade reduzida;
VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa

portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5°, bem como nasdemais edificações de
uso público e naquelas de usocoletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada do ammal; e

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5®.
§ 2° Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. .5®, antes de qualquer

outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do parágrafo
único do art. 3° da Lei n® 10.741, de Io de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

§ 3® Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a
prioridade conferida poresteDecreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a'atender.

§ 4° Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5° devem possuir, pelo menos, um

http://w\vw2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-normaatualizada-pe.html 19/03/2013
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telefone de atendimento adaptado paracomimicação com e porpessoas portadoras de deficiência auditiva.

'Art. 7° O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece o
Decreto n" 3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências,
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto.

• . CAPÍTULO III •
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 8° Para os fins de acessibilidade, considera-se:
I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços,

mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios
de comunicação e informação,por pessoa pprtadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, classificadas
em: '

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;
b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e

nrf^tomo e nas áreas internasde uso comumnas edificações de uso privado multifamiliar;
c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e
d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite

a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação,
sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação;

in - elemento da urbanização: qualquèr componente das obras de urbanização, tais como os referentes à
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água,
paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;

JV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicps, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque
alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, telefones e cabines
telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

* V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos pu tecnologia adaptados ou especialmente
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida,
favorecendo a aútonomia pessoal, total ou assistida;

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral;
^ VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira,

ciMÉal, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como
unifamiliar ou multifamiliar; e

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente
todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e pensoriais, de forma autônoma, segura e confortável,
constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade.

Art. 9°. A formulação, implementação e manutenção dás ações de acessibilidade atenderão às seguintes
premissas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a
implantação das ações; e

n - o planejamento, de forma continuadae articulada, entre os setoresenvolvidos._

CAPÍTULO IV
DAIMPLEMENTAÇÃO DAACESSIBILIDADE

ARQUITETÔNICA EURBANÍSTICA

Seção I , -
Das Condições Gerais
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Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos
jirincípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas dé acessibilidade da ABNT, a
legislação específica e as regras contidas neste Decreto.

§ 1"Caberá ao Poder Público promovera inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal
nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Engenharia,
Arquitetura e correlátos.

§ 2® Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de
auxílioà pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltadospara o desenhouniversal.

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, oú a mudança de
destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis à pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1° As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetiira e correlatas, ao
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do atendimento às
regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste

•Decreto.

§ 2° Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto arquitetônico ou
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 3° O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação,
em*^paços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas
técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n° 7.405, de 12 de novembro de 1985.

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulaçãode forma
segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida,
durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na
legislação específica e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, e neste
Decreto: *

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados á
partir da publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo é a Lei do Sistema Viário;
III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;
IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e
V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados emcaráter compensatório

ou de incentivo.

§ r Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da
ABNT. , -

§ 2® Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta
tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, devem ser
observadas é certificadas as regrasde acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicasde acessibilidade da
ABNT.

Seção II "
Das Condições Específicas

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto,
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições, contidas na legislação dos
Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços de
uso público, deverão sercumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1® Incluem-se na condição estabelecida no caput: - ' , -
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I -aconstruçáo de calçadas para circulação de pedestres ou aadaptação de situações consolidadas;
1 II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em

nível; e
III - a instalação de piso tátil direcionál e de alerta.
§2° Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em

áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o estabelecido
nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que o acesso seja
viabilizado de outrafonna, garantida a melhortécnicapossível.

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem gar^tir a aproximação
segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e.
manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelàs em cadeira de rodas, e a circulação livre
de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ r Incluem-se nas condições estabelecida no caput:
I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua

projeção sobre a faixa de circulação de pedestres;
II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;
III - os telefones públicos sem cabine;
IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do

mobiliário urbano; >
V - os demais elementos do mobiliário urbano;
VI - o uso do solo urbano para posteamento; e
VII - asespécies vçgetais que tenham suaprojeção sobre áTaixa de circulação de pedestres.

^ § 2° A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá
assegurar que, no mínimo, dois pôr cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com capacidade
para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois por cento do total
de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e internacional, estejam
adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de cadeiras de rodas, ou conforme
estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização.

§ 3° As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e
serviços e outrosequipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que possibilite
o manuseio por pessoasem cadeira de rodas e possuirmecanismos para utilização autônoraia por pessoasportadorasde
deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipadoscom mecanismo '
que sirva de guia ou orientação paraa travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com mobilidade reduzida
em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade na via assim determinarem,
be#^omo mediante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma de
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de uso
comum ou abertas aopúblico, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreação,
salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, entre outras
partes das áreas internas ouexternas deuso comum das edificações de uso privado multifarmiiar e das de uso coletivo.

Art. 19. A construção, ampliação ou reformade edificações de uso público deve garantir, pelo menos, um
dos acessos ao seu interior, com corhimicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e de
obstáculosque impeçamou dificultem a sua acessibilidade.

§ 1® No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data
de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

§ T Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação orçamentária
para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, arnpliadas ou reformadas.

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas
de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de
deslocamento vertical7 quando não for possível outro acesso mais cômodó para pessoa portadora de deficiência ou
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com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público oude uso coletivo devem
dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as umas das seções eleitorais devem ser
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida -e estarem

•instaladas emlocal de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem
dispor de sanitários acessíveis destinados ao usoporpessoa portadora de deficiência ou com mobilidade redimda.

§ 1° Nas edificações de uso público a serem constrm'das, os sanitários destinados ao uso por pessoa
portadora dedeficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para cada
sexo èm cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às normas
técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2° Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de
publicàção deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada independente,
distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modoque possamser utilizados por pessoaportadora de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

§ 3° Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir
btf^jiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de. deficiência deverão ter entrada
inwipendente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 4° Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar
localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente independente dos demais sanitários, se houver, e
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em cadeira
de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, devidamente
sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade com as normas
técnicas de acessibilidade da ABNT.

- § r Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a .destinação de dois por cento dos assentos
para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visuál e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos,
em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os
padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. .

§ 2° No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão excepcionalmente
serf ^upados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida.

§ 3° Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4° Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura de
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.

§ 5° As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

. § 6® Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2°, as salas de espetáculo deverão
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos que
permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais para a presença física
de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS sempre
que a distância não permitir sua visualização direta.' v

§ 7° O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6° será sinalizado por meio do pictograma
aprovado pela Lei n® 8.160, de 8 de janeiro de 1991.

§ 8® As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente,
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade de
que trata o caput e os §§ 1® a 5®.

/y*t. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualqúer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados,
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos-para pessoas
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portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aüla, bibliotecas, auditórios,
ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazere sanitários.

§ Psra a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

, I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação
previstas nas normas técnicas de acessibilidade daABNT, na legislação específica ouneste Decreto;

II - coloca à disposição deprofessores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em igualdade de
condições com as demais pessoas; e

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado aprofessores, alunos,
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de discriminação,
bemcomo as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas.

§ 2° As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente,
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da datade publicação deste Decreto, paragarantir a acessibilidade de -
que trata este artigo. '

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de aso público ou de iiso coletivo, ou
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para veículos
que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, sendo assegurada, no
mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de pedestres,
cc^^pecificações técnicas de desenho etraçado conforme oestabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da

^ § 1® Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local de
ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas características e
condições de uso, observando o disposto na Lei n° 7.405, de 1985.

§ 2° Os casos de inobservância do disposto no § 1°estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos órgãos
competentes.

§ 3° Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletivo.
§ 4® A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas no

caput constitui infração ap art. 181, inciso XVII, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização visual
e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas técnicas
de acessibilidade da ABNT. '

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja
ob#>toriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1°No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o número
de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita acesso e
movimentáçãò cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com o que
especificadas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2° Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação
a pessoa se encontra.

§ 3° Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção
das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação municipal,
deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de equipamento eletromecânico de
deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4° As especificações técnicas a que se refere o § 3° devem atender:
I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado .para a instalação do

equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto;
II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar);
III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e
IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira,

espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de quê a estrutura da edificação suporta
a implantação do equipamento escolhido.

Seção III
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Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as
condições deacessibilidade dos empreendimentos;

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e
, urbamsticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; -

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as normas
técnicas de acessibilidade da ABNT;'e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de .interesse
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos estabelecidos •
neste artigo.

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, cpmpete:
I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e
II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as

iniciativas que promover eni razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à acessibilidade.

Seção IV
Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o,que estabelece a Instrução Normativa n°
1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003.

CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE

TRANSPORTES COLETIVOS

Seção I
Das Condições Gerais

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário é aéreo,
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias principais,
acjg^s e operação.

sao:

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:
I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intemunicipal e interestadual;
II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e
III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.

.Art. 33. As instânciaspúblicas responsáveis pela concessãoe permissão dos serviços de transporte coletivo

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;
II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal;
III - governodo DistritoFederal, responsável pelo transporte coletivodo Distrito Federal; e
rv - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional.

Art. 34. Os sistemasde transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos são
concebidos, organizados, implantados e adaptados segimdo o conceito de desenho universal, garantindo o uso pleno
com segurança e autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-normaatualizada-pe.htnii 19/03/2013



-Decreto 5296/2004 , - • ' 15
* '

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. ^

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão
dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das
providências necessárias naoperação, nos terminais, nasestações, nos pontos deparada e nas vias de acesso, de forma
a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela
gestão dós serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão aútorizar a colocação do
"Símbolo Intemacional deAcesso" após certificar a acéssibilidade do sistema de transporte.

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela
gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses serviços,
para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses.a contar da data de edição das normas técnicas referidas no §
r^ dos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País serão fabricados
acWSíveis e estarão dispomveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1° As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário,
de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da

^publicação deste Decreto.
§ 2° A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas

concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o prazo
previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço:

§ 3° A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a-contar da data de publicação deste
Decreto. •

§ 4° Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos
usuários em mvel em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de
av^^ção de conformidade descritos no § 3o, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte
ccMlÊ^o rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus
equipamentos.

§ 1° As normas técnicas paraadaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário
em circulação, de forma a tomá-losacessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão dispomveis no prazo de até doze meses a
contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2° tíaberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO,
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão
em operação quaisserãoadaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n® 9.503,de 1997.

§ 3°As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem- como os
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de
•conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradasno âmbito da ABNT.

Seção in
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no
1°, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e estarão
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso porpessoas portadoras de deficiência ou com
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mobilidade reduzida.
§ 1® As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário

•acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data,da
publicação deste Decreto.

"... § 2° As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender acritérios necessários para proporcionar ás condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário.

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data.dè, implementação dos programas de
avaliação de conformidade descritos no § 2°, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte
coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seiís
equipamentos.

§ 1° As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário
em circulação, de forma a tomá-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades qué compõem o Sisteníà
Nacional de Metrologia,.Normalização e Qualidade Iridustrial, e estarão disponíveis no prazo de até trinta e seismeses
a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2°As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem como os
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de
conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no
âmbito da ABNT.

SeçãoIV
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferrovíário e

Ferroviário

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferrovíário e ferroviário, assim como a infra-
estmtura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a
contar da data de publicação deste Decreto.

§ 1® A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferrovíário e ferroviárió obedecerá ao
disposto nas normas técnicas de acèssibilidade da ABNT.

§ 2® No prazo, de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos e
marcas de veículos de transporte coletivo metroferrovíário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão
dispomveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferrovíário e ferroviário existentes deverão estar
totalmente acessíveisno prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 1® As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metroferrovíário e
feWKfiário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no mínimo,
oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o sistema.

§ 2® O plano de que trata o § 1° deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publicação
deste Decreto.

Seção V '
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços de
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e dispomveis para serem
operadosde forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com, mobilidade reduzida.

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1° de novembro de 1995, expedida
pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção VI '
Das Disposições Finais

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos,e pesquisas, verificar a viabilidade de redução
ou isenção de tributo:
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I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de,
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte
coletivo.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o
disposto no art. 14 dà Lei Complementar n° 101, de 4de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário efinanceiro
da medida estudada.

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto no
art. 6°, inciso II, da Lei n" 10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de acordo
com suas competências.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO ÀINFORMAÇÃO EÀCOMUNICAÇÃO

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores (intemet),
para o uso daspessoas portadoras dedeficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis.

§ 1°Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de.se concluir
os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido por igual
p^^o.

§ 2° Qs sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadorasde deficiência conterão símboloque represente a .
acessibilidade na redemundial de computadores (intemet), a ser adotado nas respectivas páginas de entrada.<

§ 3° Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Govemos Federal, Estadual, Municipal ou
do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com sistema de
som instalado, para uso-preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual.

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de
interesse público na rede mundial de computadores (intemet), deverá ser observada para obtenção do financiamento de
que trata o inciso III do art. 2°.

• Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações;

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral:
a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público

adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência;
b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência

auHi^a para acessos individuais;
c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por

pèssoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional,
inclusive'com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; e

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel destes
equipamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:
a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de

texto entre celulares de diferentes empresas; e
b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por

pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional,
inclusivecom integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado.

§ 1° Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de
Universalização aprovados pelos Decretos n°s 2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 2003, bem
como o estabelecido pela Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997.

§ 2° O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos
recursos tecnológicos de telefonia.
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Art. 50. AAgência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses á
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados pára implementação do disposto no
art. 49.

Art. 51. Cabeíá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de
forma sonora, todas asoperações e funções neles disponíveis no visor.

: I •

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos
tecnológicos que permitam sua utilização de modo agarantir odireito de acesso à informação às pessoas portadoras de
deficiência auditiva ou visual.

Parágrafo único. Incluem-se entre osrecursos referidos no caput:
I - circuito de decodificaçãp de legenda oculta;

^ II - recurso para Programa Sec^dário de Áudio (SAP); e
III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

' ' ^ ' '

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano demedidas técnicas previstos
no art. 19 da Lei .n° 10.098, de 2000, serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério das
Comunicações. ("Caput"do.arti^ocom redação dada pelo Decreto n"5.645.'de 28/12/2005)

§ 1® O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 2°A regulamentação de que tratao caput deverá prevera utilização, entreoutros, dos seguintes sistemas
de^lí^rodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;
II - a janela com intérprete de LIBRAS; e
III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.
§ 3° A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da

Secretaria Especial dos Direitos Humaiíos da Presidência da República assistirá o Ministério das Comunicações no
procedimento de que trata o § 1°. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto n'' '5.645. de 28/12/2005)

Art; 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo Poder
Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que aquelas as
serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria Especial
dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS.

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá contemplar
obi|ptoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata oart. 52.

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares disciplinando a
utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2° do aft. 53, na publicidade governamental e nos
pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e imagens.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis meses a
partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de LIBRAS.

Art. 58. O PoderPúblico adotará mecanismos de incentivo para tomar disponíveis em meio magnético, ém
formato de texto, as obras publicadas no País.

§ 1° A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar,
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

§ 2® A partir de seis meses da edição deste Decreto, ós fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos mamiais de instrução em
meio magnético, braile ou em fonte ampliada. •

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos
çientífico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e visual,
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tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea.

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com oapoio de organismos públicos
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologik da
informação acessível parapessoas portadoras de deficiência. ^

Parágr^o único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes e
equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.

CAPÍTULO Vil
DAS AJUDAS TÉCNICAS «

Art. 61. Para osfins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas osprodutos, instrumentos, equipamentos
ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de
deficiência oucom mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ouassistida.

§ 1° Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoasportadoras de deficiência.

§ 2° Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados ajudas
técnicas.

Art. 62. Os programase as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos
d^Bkílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, cura,
tratamento e prevenção de deficiênciasou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. .

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes e
equipamentos de ajudas técnicas.

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a
partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de componentes e
equipamentos.

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Pòder Público,
serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas técnicas.

• Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viábilidade de:
I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam

produzidos no País ou que não possuam similares nacionais;
II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e
III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com

mi^hdade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.
Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o

disposto no art. 14 da Lei Complementam" ÍOl, de 2000, sinalizando impacto orçamentáriae financeiro da medida
estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:
I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento;
II - promoção da inclusãode conteúdos temáticos referentesa ajudas técnicas na educaçãoprofissional, no

ensino médio, na graduação e na pós-graduação; •
III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e ciéntíficos referentes à ajudas técnicas;
IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissionalj centros de ensino

universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e
V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;
II - estabelecimento das competências desta área;
III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a rèspeito de ajudas técnicas;
IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e , .
V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a* formação de rede
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nacional integrada.
§ 1° ÒComitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE eparticipará do Programa Nacional

deAcessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.
§ 2° Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados

relevantes e não serão remunerados.

CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos
anuais.

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa Nacional
de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de' recursos humanos em acessibilidade e ajudas
técnicas;

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade;
líl - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade;
IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Mimicípios para a elaboração de estudos e diagnósticos

so^a situação da acessibilidade arquitetônica; urbanística, de transporte, comimicação e informação;
"V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade;
VI- promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidãde; e.
VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou
reabilitação urbana incluirão ações destinadas á eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos transportes e
na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto.

• Art. 70. O art. 4° do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 4°.

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia,

^ paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, ostòmia, amputação ouausência de membro, paralisiá cerebral, nanisnio, membros com
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam
dificuldades para o desempenho de funções;
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais,
aferidapor audiograma nas fi"eqüências de 500HZ, l.OOOHZ, 2.000Hze 3.000Hz;
III - deficiência visual.- cegueira, ria qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no,melhor
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no
melhor'olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da.medida do campo
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou á ocorrência simultânea de quaisquer das
condições anteriores;
IV- :..

d) utilização dos recursos da comunidade;
"(NR)

Aft. 7.1. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999.
> *

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

http://www2.cainara.leg.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-normaatualizada-pe.html 19/03/2013
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PARECER 057/2013

Parecer ao Projeto de Lei Complementar
n.o 01/2013, de 19/03/2013, de autoria,
de iniciativa do Vereador Donizete Plínio
Antonio de Moraes o qual "Dispõe sobre
a isenção do Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU) para os
portadores de deficiência, que sejam
proprietários ou possuidores de um
único imóvel, e dá outras providências.

Pretende o Vereador Donizete Plínio Antonio de
Moraes, isentar do pagamento do IPTU os portadores de deficiência que
sejam proprietários ou possuidores de um único imóvel.

É o relatório.

Vige no nosso estado democrático de direito o

princípio da independência dos poderes, estatuído no artigo 2° da Carta
Magna, entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.

Retrata este princípio que cada poder atua dentro
de sua parcela de competência constitucionalmente estabelecida. Nesse

sentido, as atribuições asseguradas a um poder não poderão ser delegadas
a outro poder.

Assim, por mais meritória que seja a iniciativa do

nobre Edil, o mesmo está maculado por vícios de inconstitucionalidade e

ilegalidade.
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Primeiramente, cumpre enfatizar que é
concorrente a competência para legislar sobre tributos, cabendo tanto ao

Poder Legislativo como ao Poder Executivo deflagrar o processo legislativo
cuja matéria trate de tributos municipais.

Contudo, em se tratando de isenções de tributos,
a competência continua sendo privatiza do Poder Executivo.

Conceder isenções ou até mesmo reduzir

impostos devidos ao município, caracteriza uma renúncia de receita, ou
seja, o município deixará de arrecadar aquele valor e consequentemente
haverá um abalo na receita do município.

ROQUE ANTÔNIO CARRAZZA, que, em edições
mais recentes do seu "CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL

TRIBUTÁRIO", modificou seu entendimento, como se vê a p. 301/303, da
21^ edição, editada em 2.005, que está assim redigido e bem traduz esse

entendimento acerca do tema em discussão:

(...)

Em matéria tributária, porém, prevalece, a respeito, o
art. 61: a iniciativa das leis tributárias - exceção feita à iniciativa das
leis tributárias dos Territórios (que, no momento, não existem), que
continua privativa do Presidente da República, ex vi do art. 61,
parágrafo 1°, II, "b", in fine, da CF - é ampla, cabendo, pois, a
qualquer membro do Legislativo, ao Chefe do Executivo, aos cidadãos
etc.

Este raciocínio vale para as leis que criam ou
aumentam tributos. Não para as leis tributárias benéficas, que
continuam a ser de iniciativa privativa do chefe do executivo
(Presidente, Governador ou Prefeito).

Abrindo um rápido parêntese, entendemos por leis
tributárias "benéficas" as que, quando aplicadas, acarretam
diminuição de receita (leis que concedem isenções tributárias, que
parcelam débitos fiscais, que aumentam prazos para o normal
recolhimento de tributos etc.). No mais das vezes, favorecem aos
contribuintes.

Ora, só o Chefe do executivo - senhor do Erário e de Q
suas conveniências - reúne condições objetivas para aquilatar os |

r
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efeitos que, leis deste tipo, produzirão nas finanças públicas sob sua
guarda e superior responsabilidade. Assim, nada pode ser alterado,
nesta matéria, sem sua prévia anuência.

Chegamos a esta conclusão analisando os dispositivos
constitucionais que tratam das finanças públicas, especialmente os
arts. 165 e 166 da Lei Maior, que dão ao chefe do Executivo a
iniciativa das leis que estabelecem os orçamentos anuais.

Notemos que o parágrafo 6° do art. 165 da CF
determina que o projeto de lei orçamentária seja ''acompanhado de
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas,
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de
natureza financeira, tributária e creditícia".

Ora, só o Executivo tem condições de avaliar a
repercussão financeira de "isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia".

Não faz sentido, "venia concessa", exigir que o
Executivo faça o demonstrativo, sobre as receitas e despesas, de
benefícios fiscais que^ ele não previu, nem sabe quando e em que
dimensões surgirão. É o caso, inclusive, de invocarmos, neste passo,
a vetusta parêmia "ad impossibilia nemo tenetur".

Logo, sentimo-nos autorizados a proclamar que só o
chefe do Executivo é que pode apresentar projetos de "leis tributárias
benéficas", uma vez que só ele tem como saber dos efeitos das
isenções, anistias, remissões, subsídios etc., que envolvam tal
matéria.

Os legisladores e os cidadãos têm, quando muito, a
"noção das conseqüências políticas" das leis tributárias benéficas.
Nunca de suas conseqüências práticas, porque não dispõem de meios
técnicos para aferi-ias de antemão. Segue-se, pois, com a força
irresistível dos raciocínios lógicos, que não podem apresentar
projetos neste sentido.

Em contrapartida a uma renúncia deve o

administrador municipal apresentar o impacto que tal atitude ocasionará no

Orçamento Municipal. E mais, o artigo 165, § 6°, esclarece que os projetos

de lei orçamentários deverão estar acompanhados do demonstrativo do

efeito da renúncia sobre as receitas e despesas previstas.

No mais, torna-se prejudicial às finanças públicas

dispor deliberadamente sobre isenções, anistias e remissões a serem

concedidas pela Poder Executivo sem indicar as medidas de compensação

financeira. A redução da receita orçamentária, sem prévio estudo de seu

impacto, poderia acarretar sérios riscos para a atividade da Administração
.
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Nesse sentido, a Lei de Responsabiiidade Fiscai

fixou a necessidade do acompanhamento do impacto orçamentário e

financeiro, do exercício atuai e para os próximos seguintes para os projetos
permissivos de incentivos fiscais.

E mais, tratando-se de matéria

orçamentária, a competência é privativa do Poder Executivo, tudo nos

exatos termos da Constituição Federai e Lei Orgânica do Município.

No mais, o Projeto acaba atribuindo funções

para órgãos do município, como pode ser observado no artigo 3°, vioiando

o artigo 60, § 30 da Lei Orgânica Municipal, cuja matéria é privativa do

Poder Executivo.

Destarte, temos que o presente Projeto de Lei

apresenta vício de iniciativa (vício formai subjetivo), o quai prejudica seu

regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo

sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua

carregando este vício.

Independentemente do parecer em questão,

entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de

Constituição, Justiça e Redação e Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Éo parecer, s. m .j.

São Roque, 03

^aoian
onsuffóra
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São Roque - "A Terra do Vinho e Bonita por Natureza"

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER CONTRÁRIO N° 055 - 04/04/2013

Projeto de Lei Complementar n" 001/2013-L, de 19/03/2013, de autoria do Vereador Doní-
zete Plínio Antonio de Moraes.

RELATOR: Vereador Alacir Raysel.

O presente Projeto de Lei Complementar "Dispõe sobre isenção do Im
posto Predial e Territorial Urbano (iPTU) para os portadores de deficiência, aue selam

proprietários ou possuidores de um único imóvel. e dá outras
providências".

O aludido Projeto de Lei Complementar foi objeto de apreciação por parte
da Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer CONTRÁRIO e, posteriormente,
foi encaminhada a esta Comissão para ser analisada consoante as regras previstas no inciso
I do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto contraria as disposições
legais vigentes, apresenta vício de iniciativa (vicio formal subjetivo), o que prejudica seu regu
lar prosseguimento sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e
publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vicio.

Desta forma, o Projeto de Lei Complementar n° 001-L NÃO está em condi
ções de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão anali
sar, devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

ADIADA ADISCUSSÃO POR
SESSÕES.

EM /fir^ I ^ I Sala das Comissões, 04 de Abril de 2013.
-4/Cc-

Wellington FigyWio Ferreira ALÃCIR RAYSEL
RELATOR CPCJR

2! Secretário

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação aprovou o pa

recer do Relator em sua totalidade.

Z
MARCOS A. ISSA H^DE ARA\^ MAURO S.Sfit^GLIA DE GOES

VICE-PRESIDENTE CPCJR SECRETÁRIO CPCJR
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria Simples - Presidente não vota)

Parecer Contrário n® 055/2013 da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação ao

Projeto de Lei Complementar n" 001-L, de 19/03/2013, de autoria do Vereador Donizete Plinio
Antonio de Moraes, que "Dispõe sobre isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para
os prestadores de deficiência, que sejam proprietários ou possuidores de um único imóvel, e dá
outras providências".

Vereadores Votação do Parecer

01 Adenílson Correia

02 Aladr Raysel

03 Alexandre Rodrigo Soares

04 Alfredo Fernandes Estrada
r\ Si

05 Donizete Plínio Antonio de Moraes
1-
D ^

06 Etelvino Nogueira O .-1 s
UJ

07 FIávio Andrade de Brito
o! "
o "

08 Israel Francisco de Oliveira í ^3
09 José Antonio de Barros

*- 2
UJ LU
Qí

10 Luiz Gonzaga de Jesus

11 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo

12 Mauro Salvador Sgueglia de Góes

13 Rafael Marreiro de Godoy

14 Rodrigo Nunes de Oliveira -X-

15 Weilington Figueiredo Ferreira

Favoráveis

Contrários


